
LEI N." 28/j/'2.()()()

';;D/SPÕE SOBRE

o PO\/o do i\~unicip~cde Santa Luzia D10este; Estado de
Rondônia, por seus representantes na Câmara iviuniclpal aprovou e: eu PEDRO DE
J ifjJiii !:iA, Dr~gt:.af"'~ :ec~i •.•..iõi'\t'!:~ea~·~r~i~~ir:; j'H-:- ·U"'...~t.! ,_~j.ri~.•ê. atríbucões {ij_U•."" n..!.....f'.;t'., l.'•.el ·,l't,~!ó._.: sáo""'n •.•.....".p;_",,,l,J"v.~J •. p"""v '.•"',""',"""'''': i.V _~ __ ~_ I..í~••v __ '-.'_ .' '" _ '-'.'-"
ceterídas. ex vi, Lei Orgânica MunicipaL ern seu nonle sanciono e prornlHgo a
seguinte:

CAPITULO J

Art~1~~z) parce~arnentº do $!JiD para fins urbanos no rg~unh:;~ph)
d8 Santa Luzia D~Oes~a~EstadQ de Rondón~a: ssrá regjdc por esta L~i e pelas norrnas
Iederais e estaduais apHcã.v~js ã matéria.

Art~ 2º ~ O parc~~arnento do. sç~jQ urbano pccsrá ~'y~ f~Ho

~ - Lol:earnento

lIi - Remernbramento

destinados fi erjjfjcações com abertura de novas vias de circulação, de logradouros
púbHcos ou proiongarnantosj ruadif~cação de ~j_jase~ls1entes~

§ 2iJ
- Por desmembramento compreende-se a subdivisão da

gfeba ~m h)íes destinados a edificação com eprcveítememo do sistema viario exístente.

§ 4Y - C;on$~d~rª-se g!eba a porção de t~rfa que néo tsnne ~ind.a.
;'~Off~dQqua~qu~~fparcelamsnto pªra fjns urb~nos.

§. -5v - Considera·-se iüte a porção de terra resuname de
parcalamanto urbano Qf} seio 8 das~jnado a ~d~f~cação~

---------------



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D'OESTE
PROCURA1101HA .JURíDICA

§ 6° - Para os efeitos desta lei, não se consldera 101e, mas
gleba, a porção de terra que, embora resultante de parcelamanto urbano se destina a
edlf!caç~o, possua área 19ual ou superior a 5.000 rn2 (cinco mil metros quadrados),

Art" 3ti
>5 Remembramento é o rt;aoru~amentú de lutes eu Q~ebag

y • ~

continuasl para const!tuição de tH,~dades meteres.

remembramento de lotes, para seu pOSiertOr parcelamemo em lotes de dlmensôes .ou
org~t1izaçãc dj\ierSii da orjgh1ériã! dependerá de pré~/ie acrovacão da Preteitura.

Ar!: .. Si} n O proprietáríc do solo não tem o direlto de !ctteá..~c;
cesmembrs-tc, remembré-ío, reloteá-lo ou arruá-Io, Sâ)\lO mediante autortracão da

t = t~Ja e1{êcuçêo do slsterna \/i~r~o~ constando de projeto de
loteamento devidamente aprovado;

n ~ No prolongamento de vias ou abertura de vias projetacas en1
gieb2s de dom inio puoücc ou prlvada, com vistas â possibHiíar {) cesmembramemo
para edificar e,

H~ ;.1,..,orctonoarnento u..1" vias <=>mabertura cas 'li..,?, "'rt";:t..~·"::'i~,..,Ui ...,~1~:;"" r"; UiUJi~GHil shv ç; ju_ "-" • euç \u: a u 'Ji.a~ p. uJv:l. .•...•u_ ....•.ç

dar continuidade ao sistema viário.
Paráerato Uníco M~ Eouinara~se ao tcteamemo o arruamemov , ,

referido no ítem 11deste artigo.
Art .. ]fJ." SornerHe será admitido o narcelamento de solo nara flnss ~

§ 2c -Consideram-se urbanas as áreas urbanlzáveis entendidas
estas como as partes adjacentes à área de edificação contínua das provações.

§ 3° - Emende-se por zona de expansão urbana as áreas que 1 a
critério da Prefeitura I possivelmente venham a ser ocupadas por edifícações continuas I

dentro dos seguintes 10 (dez) anos.

-----------
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PREFEITURA ni[U~ICj]JALDE SA~iA LrZIA D'OESTE

.R ÃÕ _ r,i,... ,..~s{'!.tino;: ~ ?" {!l ~ :;0 (~eC!t{!l IIrtlco ~<:: ":'r{!lH.!: nodem estar~ "+ :;"!JJ \.f::...=r U u~·_· -.:;.- .\J _$ .•.•. d .•..•..1:.~ r-e e _.~ • ;""'-' o; ..,,.........f..•..='""'-~ ~ ••.•• :o.f:!!::

localizadas fora das zonas definidas nos termos do § 1D.
§ 5~ n O Poder Executi\/ú, mediante a Lel: tem a deHmtt~ção fisica

:;at.o.e ~;~n~~ ~ ~p~ ~.e. ?:oT·f"'d"Fl>. .-.~~~ f-: !'!I~Nl":.
"__~.: .:-';.!';~t;;:._.• .-; --t!..i-"" .•••v i;"'i~iC C;·.J-iG Ri~ ~iJ.

:1\..4 Ou ~\.i~/",,: ~Ol""'" ~A.fA••••.••.~ilriF-·n io%-.~r:AAj ••••'ft""I"-.i".,4A ~A t;:n~M.~
ftj~ •• ~ =: 'p~t,;d;.J;5;:._-~fl F~fHjH;~V ,.) i..iOi!uCaDIHClnv uu ~·:~hU.

I - Em terrenos alagadiçns e sujeitos a inundações, antes de
tomacas as orovídênclas "'IJara asseaurar o escoamento das éguas:

1 . Y . •

n - Em terrenos que tenham sido alterados com material nocivo á
saúde pública, sem que sejam previamente saneados;

!I~_ i='m terrenos !'J'·m ;ie "l;·,jIAa-"ia l'guol ...,•• ~Ui",e,!"I:UA·r ."! "H\Ol, ttrl',.·t""·it_ _l~, '\_{t~ ".•••.~_ "IJV 1 t.~'!JL:.l~".•U 'l.-,'..... .!3. U-u·_ j.l\.or.! ; C VOJ 1(, "1.." !l.a

por cento}, salvo se atendidas eXigências específicas das autoridades municipais;
IV- Em terrenos onde as condições geológica não aconselham a

edíficação;
v - Em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a

ponsção im peça condições sanitárias suportáveis l até a Si 58 correçác.
An. 90 ,. Os recursos d éau!!i não »ooerão ser aterrados.

~ ~ J

cenaleados Ou tabuiãdu~: s~m pré11ia anuênea d~ Pr~fejtúra.
An .. 1Q - Além da obe(Hê!ícia no que esta Lei determina; êi

parceiam ente do SÜ!O de~~/êraatender à ~egjsiaç~G! \/igente sobre destlnaçãe e uso das
áreas a serem parceladas.

DOS REQWStTOS URBANíSTICOS PARA LQ1J~AM~.t!Tú

Art. 11 - Os loteamentos deverão atender, pelo menos aos
seguIntes requisitos:

~ =< ,lJ,s :3:eas destina a sistema de clrcuíaçào, ã lmplati!ãcáo de
eouinamemo urbano e comunitário. bem como aespacos de uso oubnco. serão

, ~ ~ ~ - t ~

orocorctonais fi densidade de ocupação prevista oare a oleba,'t 1 i .•.••..

ii - Os lotes terão área m inim2 de 380m2 (trezentos e sessenta
metros quadrados) e frente mínima de 10 (dez), salvo quanto o íoreamento se destinar
a urbanízacão de construções já existentes ou edificaçôes de conjuntos habitaeionaís de
ínteresse socíat, previamente aprovados pela Prefeitura;

m - Ao longo das aquas correntes e dormentes, será obrigaíóno,
a reserva de faixa não ediflcante de 15 ','Quinze) metros de cada lado. a oartlr da linha

, I • ,

da máxima cheia. assim como ao íonco das faixas de dom ínío oúbüco das rodovias e. ..•. .
viadutos.

IV - Não será perm ítido fundos de lotes vonacos para a faixa não
edificante;
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PROCURADORIA .JURÍDICA
§ 1° - Considera-se comunitários os equipamentos públicos de

educação, cultura, saúde, íazer e similares.
§ 2° " Consideram-se urbanos os eqcipamentos públicos de

abestecímento de áoua "'Ol"\1íÍ'O'~ -;0. esootos enercla el;:,til,..~ t,jlot'" de áouas l",lil\;j.,.,,',;,a a-_o." '. '" ~ _~ J ::ivlVi"'"j' .•..•u"-~ .• ~ ...'-i- 1 •.•·,1 :i;J! "J ••• h .•u, •.••.~ •.'-'-_a -.., _~-u ~ !...-ho>i~.a ~l

rede telefônica e oás canaiízado.
""

A ~!'! _ i,j...•hlrh;!\ ....e do ít~,.... li! fl";;zfp Art'!'r;il r.U...,t'iF4Q"''' tr""A de
~ 100 2';10 aupU •._~ U :t_JU~;.: U~'""' •.•.•. _ :;t'2,.:'l '1 D:!U ,,"v ':I..G:.G .•..•.

"AI~"A'"'O!:l; """';::;S "i'lÇI'",,,,-.,,jE,~ Obt-""'" f'!!"'''''O''''f1''' ••..",j", b;"-"'~ãl"Ur'" '!i ~.•••'V~ jIU"'\""l,";i~,'r!''''',;:,i\,\.1 iÇ~ '-I ~UJu iCi.H \..G~au ••.••::!J;ICJG f'.)J.C:Ui~;;3;...a pela f :C.r..... t C.~ w lúiAJo-i ~i:;;ii.~",:h..oiUi;Ui

obedecerá ãõ traçadõ adotado no plano de retificação_
§ 4ü ~ Os totes sUuad!)s nurn rnesmc Ioteamerao j pcderáo sot'rer

'lariBçõee de áreas dimensões! ficando ri crnérto do Poder Executi\iO estabelecer, na

§ (Si} - Qualquer que seja a forma de parcetamernc do sole
•••0"", hum I•.••te ocderé -r"·r :f>!~lh nenhuma jL·'I'!"',iA"..,-~- ,"'ll'l"'l~i"~;:,A~~ 1·lt'I"I"'~ll"'If'''~""r:: "'6t"~,.e.L'·f"I'F,>S<:lliv",h!~.,dt i\.l \..r f'..JIV 1õI!~ !t="'l "'~_U' !_~ !!uu!u !F~!.\.3~C7 \.!!!!.~...,..!·.;:JOV\,;.io-.:;t __ !_'G!_~3~"'_" e!-.::> '=~S.!!lU~!C\.:: Yu"'-"

no Item H oeste Artigo; r~ssah/adas apenas as h~póteses de urbanização de
.e.f1í!i'l,.~i"f.~" i;;i existe ••.tt:.~ " ri.e. coníuntcs l'p.l-,íb .•..to •.•;,l(> r<.e.ínteresse soctatv •••••!~......,~7..•..•.v~ j!:.o! __ A•.• lu:!h. .••.••·4 u ••.•y y. .-."-ê:~~'" .'WiUu.-Q\' w·l!~t-.;1 U"-- !avi OI'~ ...,;:.." •••• t:,..jl~_

Art. 12 - A porcentagem de áreas públicas previstas no Item I do
Artigo 11, não poderá ser inferior a 40eX.. (quarenta por cento) da g!eba I ressalvado {)
que vier expressar a Lei do zoneamento para cada área, salvo nos loteamentos
destinados fi uso industriai cujas unidades forem maiores do que 15_000m2 (quinze mil
metros quadrados), caso em que a porcentagem poderá ser reduzida, a critério do
Poder Executivo, até o mínimo de:

a) 20% (vinte por cento) para vias de circutaçáo;
b) 2)% (vinte por cento) para áreas verdes.
§ 1° D Quando, o juízo de órgão comp~tente da Prefeitura, o

esoaco necessárío !"'81»aui>o;ó de círcutacão ter sunerlor fi 200,4- (\Iif'ifO nor cento: <'Í~ áreas.r •..••f""'""'y ~ _..-:1 a v r; lI!U~ u ~:1"'" \.ol~ Y !V UjJ"""; 'U.I.l :t J~ \ V!'::1"'" l' U"i ~_ ~l J U!:.l ! -.:I

necesséne para complementar esse valor será adicionado BS áreas verdes.
§ 2° - Só será computado como área .erde, o espaço que puder

conter um círculo de rale 19uf1!ou ~Upéf'jÕ(a 15 (quinze) metros.
Art:13 = caberé ~u ícteadcr a execução do sistem~ de

••.ífÍ'lii~i".e;i'l demarcacào fi"" I'IllÓMf';C!Õ e jF.~cõ M.·. oarceíarnerno i"'"'t'.!p,,,,ttvãr .. rir •.:;\.aoJ;--=~ ..H""""S'w_~ U~f i~J\;r1o..i~t;..Ci.i "'-lU "1Uéd'l:..i:~,J . H•.ilv,", ~~ t..•.Gi-u\:it:.i. 'ivi ~;.;. H1i..fh..nH. i~ ":_,.J u;,..;~....•.

s:sten1EiS de dístrjbu~çâo de água~ de recolalmento de ~SgDtos phj\liafs ~ domésucos ~

Arl .. 14 - A critéi ia de Poder Executi\/o e respeitadas as IlDrmãs
o'~ .ê;.>l,olio""'r:é~"'" ••..•~r":cP,AAI....•..nárls À.:::.. .;r~EtP,-;.~;.~ nn;.l!!:l •.•.ao ...!:-ãr determlnadas rf';,-~ ~~A Afi.~8!;:'-'Ri_

tl "li1t.J ",''c L'_"/ c ee v!la iC uu " •..-J'\(;;,.'-', tjvU •.•• v"'"",, ,,-,,,I. 1i•.,..ilG;) •..•viiiV pau C:"H,I..,f:l!liC:

as faixas onde serão implantadas os serviços mencionados no Artigo anterior.
Parágrafo Único - Após o regístiO do íoteamemo as faixas a

que se refere este Artigo, passarão para o dom inio do Município, sem perda da
característica de área não edificante_
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PREFEITURA l\n]~ICIPAL DE SAl\TA LTIZLt\ IJ'OESTE
:PROCURADORIA J1TRIUICA

Ar!. 15 - Caberá ao loteador promover a arborcacão das vias do
leteam enio ou armam ento.

li, ••• 1~ _ N~ ios fundes r!1"i'" vales Õ talvecues SP'Tã' ua,hl";g-",.h"'~ ." lÁ l""jn.Il.!~ ! ;;J: !i..:j~~..• U...:;.:) Ch~~ \...-aea e.• tJ -':I~' .•.d ;..-!i Gl.UI!~! t2n:;. 1

das vias de circulação, ã reserva de faixas sanitárias não edlficáveis I pai fi
encanamento de áouas pluviais e rede de escotos.~ ~

A.4 -i] _ A f~i", ..• ~ qil':; <:1'::' refere ;'"1 AfHf1!'1 .::.nrtioti!'lr ~_~p'_'"!-~~'_-Z':L!tJl: I ~'" 2L,3lAD L4 ••.••••.••.•... -\;r 2-= J"", _ ::.: .•.=~ __ 1o.II:••. :o.,"-:;;~:: ~_

crocorclcnat a bacia hidrooráflca ccntríbuinte. conforme fi tabela secumte:
! ~ "-! ,J. o"r

r- AREA DA BACiA HIDROGRÁFICA --: LÀRGURA DA FAiXA NÃO EOlflCÁVEL 1

________ (~ECT~RES) I (METROS) ,
Da 50 06-------------~

I,r-----.
i

50 a 75 iO-------+------------=----------
75 a 100 15
100 a 200 20------+------------
200 a 250 25 í~-----__~~~------7_-------~---------'
350 a bOO 30
500 d 700 35

i rDO a -1,000 40!i-------------------+------- --------------1
! 1_000 a 1.300 50 i

-1.300 a 1.500 60
80

2.000 a. maís

ParáQrafo úntco - Em nenhum caso. os loteamentos poderão~ ,

orenrdlcar '\ ....secamente rl~'" a'flU,"'''' t'\~'" rescectívas h~."i...,.:z ~lrl"-"'fif~;L ••~<:! ã ~q obrasp VJ :w •.•• V Ç"__ • I iU, 'Yw~ ~ fi3 lh ..•~ ~ __ ~..J_\.,.•.2 •.••.•• w_~te_ 2HUJU~~~li\..-uv ••..•.__ u._.."

necessárias serão feitas obrigatoriamente na ViáS públicas eu em faixf:js reservadas
Dara este tlm.,

CAPiTULO m

DO PROJETO DE LOTEAMENTO

Art. 18 - An- es da elaboração do projeto de toteamemc, o
interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipa! que defina as diretrizes para uso de
solo, traçado dos lotes, do slstem a viário l dos espaços livres e das áreas reservadas
para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este fim, requerimentos e
planta do imóvel, contendo, pelo menos:. .

i- Às divisas da gleba a ser Ioteada;



,C) .. .~~.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D'OESTE

PR O CURADO RL.\ .nm.1DlcA
11 - As curvas de nívet de 01 (um) metro, amarradas a um

sistema de coordenadas, referidas ao sistema cartogranco nacional;
lU - A localização, no imóvel dos cursos d'água e nascentes de

bosques monumentos, árvores de porte e construções existentes;
IV - A indicaçâo dos arruamemos connnuos a iodo o perímetro, a

localização das vias de comunicação da áreas livres, dos equipamentos urbanos e
comunüános existentes no local ou numa faixa de 500m (quínnernos metros) no longo
do perímetro do terreno, com as respectivas distâncias da área a ser lcteada:

V - O tipo de uso predominante a que o totearnento se destina;
VI - As caracterlstlcas, dimensões e localização das zonas de

uso cennaucs e.••• o

Vii ~ indicação de linhas de transmissão de energia adutoras,
obras, Instalação e serViços de uíilídade pública existentes no local em uma faixa de
500m (qulnhentos metros) an longo do perímetro do terreno.

fi '-t' ..••ç•••U'! I - A I•••t;!"! dA ': 6' ~I'~ '" .p•••õ •••t o·)Fara~" a-v n Co - lj,,::,!,.~ <.' 1m .iL "era anr esentaoa em ~~- - ~ - r -- .-

(duas) VIas, sendo uma delas em papel heiiográfico, vegetal copíatlvo. nã escala
1:5000. assinadas oelo nroortetário ou seu representante leoal e nor urMlsslonaJ~ ,! -! - ...., 1 ~

reclstrado no CREA da rectãc.v ~

Art. 19 - A Prefeitura indicará, nas plantas apresernadas junto
. "'m t'. requenmento de acordo com "'~ díretrzes f'Íõ "'1;;:t,!'I ••••lamento munícloal:CUJo; U i:;'" ."-de: I· I Cit;.rU! U ! G·':; .:.. -a ;"';.1.-" jJi .•...•l~rG i:;..ii !'l..z~j..ff!;j~_

I - As ruas ou estradas existentes ou projetadas que compõem o
sistema viário da Cidade e do Municfplo, relacionadas com o totearnemo pretencíco a
serem respeitadas;

n - O traçado básico de sistema viário principal;
lU - A localização aproximada dos terrenos destlnados a

equipamentos urbano comunitário e das áreas livres de uso público;
IV - As faixas sanitárias de terreno, necessários do escoamento

das águas pluviaís, e faixas não edíficáveís;
V - A zona ou zonas de uso predominante da área com indicação

, t' .aos usos compa IVEHS e.
VI - A indicação da proporção do número de lotes por zona,

contorm e orevtsto 110 ArLíl nem I e Art. 12.
· Pará~fafo Único - As oiretrtzes exoeordas ViQoraráO P.elo~ R. .

t~i-,<!.yii"'"';,,! de u"'''J (dols) anos~.!l;..:..r:.=%:!iU _ L 1 "3.

Art. 20 - O sistema vlárlo do loteamemo deverá respeitar as
••.··j·i'lê-F."I''''''''' ae. sistema vj~ ••í•••••.",i~t·••.1'·.•.... projeta ..i •••• írneorandc ",... '" ei••.he ••""•..••••ícame ...••••.ç;.x_tf~d\';.t.a~ \I ~ ~l ti :l!úii\.i !.ri'i.;. .•.••.\8 1\1 J;; J "Huvz iii;'v~! i -.JÇ' Cl -H.,' Ji~LH.P.l!!:1""~:1l • r;;d\'k I

ém SéUS pontos de acesso.
Art. 21 - As vias de circulação terão l no seu total, iarguras de

acordo com as seguintes categorias:
f - Vias coletoras: m folmo dê 20 (vinte) metros;
11 - vias de tráfego lento para uso predominante de velcuíos:

c: im·· ti"" 15 ( ...• ) m.,:;+·· •m!l'l ..;.O ~~ . m qUlnLe .L~lroS,

-: .: ::::·\:::·~·ii:;··:"t··: ···d····Ç,·~{··:·:~:···:>t:..;[~fi·+.:.:I·:.;:f·~:"::;::·:·~3:··J~>i;,:6····1::<it,p7s····9·9:;;,:·t}·o··:(·.·s·····:····t·..;··1'· .. 7"': 'R:;('.'" "t' ~R' i;;'· .
'.::::::t~\>:::9~.~:: ~:::~~~~lt~v:~:9~;";:..);r","'>I(~ ~"':'" .>'-t,;:,. ~ : .•.•" "':"1. ..::<-);<~. ~:'" JU1.'" .t:.>UZ1a:N· ;.A~9<~..d ..
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PPJ:FEITÜRÁ 3'HJNICIPAL DE SA~~TA LUZIA D'OliSTE
PRO CURÃDORlA .JlTRÍIHCA

lU - Vias locais de uso oredom ínante de pedestres: m ínlm õ de

!V - Passagens de use exclusivo do pedestre: !argura igualou
suoerlor ;:'f 8Dft, {oito cor i"'~nfo\ do ccmorímento d~ nassacem observando o m Inlmo ri~~~_:;.;:r ~: "-- - -t J'" -_ •.• ;. i - ~ .õf-l;1. •. <00# '"' - 'i..1!' r ....:--':;;":-1 1" • oÇ;"&& 11&11...;.,i;'-I

4"um ({'!!I"<fr•..•\ m~1ro~
tV •••. "'."f-Ga.- "04, :l.o \.=o.. _.

Parágrafij Único - Nos loteamentos destinados exclusivamente a
fins industriais, a'"' avenidas de tráfego lento deverão ter fai:xas de 20m (vinte) metros; e
nas ruas locais de acesso aos lotes industriais, de 15m (quinze) metros, sendo vedadas
RU .••j"';9I'Oj' vias com ''''''gur''' !r,yArjAj"~ :fl~;:)~Uv. J \.r t' lei fi i.ut;" V:_

A_ 2"" A-'" \.ií ••••(lodo 'I''''f'~",,,, lente deverão ...;.rnot'~ •. o terminar,r'U&. =~ - ~ \--lijv '1,d;;",c. aft:ts'U'ijiJ lt:1 1· ! U ti tlV \.:vlii ••.•.Vüi v;' U! fU~

em via coletara ou maior largura_
Ar!. 23 - As vias locais de clrcuracão oooerào terminar nas•. .

divisas da gleba quando seu prolonqamente estiver previsto na estrutura viária de um
futuro plano diretor ou quando, a juízo do órgão competente da Prefeitura, interessar à
estrutura viária, enquanto não existir o plano diretor ou outro instrumento de
f'li •••nei .••m ..•.nto
!-JlCI. JCU"C. l .

§ 1° - Serão permitidas vias locais sem saíca, desde que providas
de praças de retorno na extremidade e seu comprimento, incluída a praça do retomo,
não exceda de 15 (quinze) vezes a sua largura, até o máximo de 200m (duzentos)
metros, devendo, sempre que possível, ser prevista um servidão de passagem para
pedestres em sua extremtdace.

§ .,0 _ 1l conrormacão ç. dlm~n;:'-~Pil ,'l •••~ l'r~,""'''''' ~;:; t-=·~-"""'r'j,; ,;; fi ..ip_ ~ 61 ~\.J)u\.J! Y~""""-' "\.J:~l ....,.il~U.....,."L..· ;.Jt:!"-" PIU"'t:fl~ \.J~~ zC:-;Ui1iv u 'i~l ••.•.
. .:.. f ~. M ~ ••• I • ~.l • - •• ~.se rerere o paragra o arh~Hiüi ueverao permlilr a liiScnçao ue um clrcUlo ao mamelro

m ín!m o de 18m (deZOITO) metros.
fi~ fjA .n ~am.•."" mÁv'"'""'" •..•.j".".,;ilfl" i""''' "1''''8 ;;"..,,,,,1,,, Fie. r-I>'''l';j· ••'' •••,....i=\~i:.:> ~ - X. I Hifi'~ !.f:lAH!!a ~..ft:!iHH.iUa df.1~ 11f!3 . h.J•...a.tj!~ ~v t..zH\d ..:Ue:1i'e!,-J

será de 7~1,) (sete por cento) e a declvldade mínima de 05% (meio por CfHltO)_
~"';i"~~F"~~fl U'"'~r-'" _ Em d,fç."'i;> excesslvarnente ~",iti;:;fI~;;;A,;;c á11 fi••••..••.~;:II -,::.;:=- ~11'brV Ls 'U# _i:J .•.... :C:A.u •.•~:&...<'3 'JG iZC2 1:L:' ~~,.~1:...~.l ••l:.iU!{...j;,j, "-"

rámpa máxlma cederá atlna!r até 15{.}{, ',oulnze Dor cento) nas vias de cateuorla III e IV
I ~ a,;:ff J l V

referidas no ArL 20 desta LeL

Art. 25 - A largura de uma via que constituir prolongamento de
!";i!tr::< l~ existente ou '''''"''''<:t'<:>~+~ do olano j'a' aorcvado Ii~!'" Preteltura ~;;.-, cederá sar.•••..•..••:..i~ J --"- l\:r I 1 oU ~U!I,,-=~t2.lt~ V t i,;oi:t V C;J3.ii~ .•._uU r,","lC ~'-"~\.:~"'U.'-AI ;!....:\.i ~~ U:..:raG ,-"'..,.i

inforlnr '" l""rgura desta ~~A~ qllo •.••ela "'""< rilflí''';''' ~ •••..",.~r-fe.•.í••..tícas " •..!es~ ~ç.r__ ! .•.•.••s .•'W"= t] rfa. ~ t ; u~ju~ U\,o, 1..1 ~.,Ut:i • ....l:!7'!3ü L.i u~l '-Cu!. •...•.i! •.•. :vu .•..•.
J

f.•.•'J.;óv """ vv:

considerada de categoria mferioL
Art. 26 - A divisão das vias de clrculacão em oarte carrocávet e

--' i ~

passeios ou calçadas deverá acompanhar os perfis típicos padronizados pela
Prefeitura, obedecendo aos seguintes critérios:

I - A parte carroçável será composta de faixas de 3,5m (três
metros e meio),

11 - A largura total das Vias, excluídas a parte carroçávet e
canteiro central, quando for o case o restante será destinado, em partes iguais, aos
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passeios ou calçadas, que não poderão ter uma largura inf'erior a 1,50m (um melro e
cinqüenta centímetros) e terão o declive de 3% (três por cento), 110sentido transversal.

An. 27 - Nos cruzamentos das linhas públicas, os dois
alínhameraos deverão ser concordados por um arco de círculo de raio mínimo de 09m
(nove) m eiras.

Art. 28 - Nas vias e circulação, cujo leito não esteja 1i0 mesmo
nível dos terrenos marginais serão obrigatórios os taludes, cuja decüvidace máxima até
de 60% (sessenta por cento) à altura máxima de 03 (três) metros.

Parágrafo Único - Os tafudcs podem ser podem ser substituídos
por muros de arrimo ou proteção, às expensas 00 íoteador.

A..-io 2-'" A l'd0l"fi"'IC""'-AO do qj~6 e Ingr'-',-l"'lIros F..{'''·I1,..o ,o,!'Ije.s t'Íl!:.ii:~ ~ - . . ~!h,!il alf~ ~\.,r V!_·:J' ~~ I:rG~U~. t4.:...!~!h..z; I a!h~ .•.. U"-:-

':"'6 A"'KAm'II"i"''''~'"' ~.çi•••;",l ",A ncderá "''''? ~••.;t>'! "' •.•.••F'0l',..·,-l" ""'mo •..•.'" '" te••.•..•,:.·.;oUG U~ilU! ~iGy::-=U U!n.drJ:J1 ~U pv C!~ '..1t;~ ;"::;:l"",i pt ..i! d~\..=v u~ HU!LIl.z!U,,;:; \:ir =-U~·~.

A~ ~n - O comnrímento ri:<:;.:; ouadras nãc ncderâc <:1""" <,pf'lP",,"l'"' ;;:~Iir •.••••. ':J a.}:= f..•..•.:~., SI\U u~ ~\.; ~ 1::1;:'; .•'"-"~ f Vu ':_'L:' •••.v1 ~'a.lr "l.:""! _

"lnr'm f fi. '''c,,. ".sjm At ••"",Lulh.i \.YULw..-jUU~ iJ eu v"'.

Art. 31 = Respeitado o disposto no artigo anterior, ao poder
F"~"Ufl"'- ""''''''FÁ estab r::i-;o,=r n'-' "1'\-,,;II;a ",~""I- ~ comorfmentc rl'"'~ ;>< •• ",r!",,~ ···í-··CAt;\.: !. "lU l.i:::hJ~it1 ~~~! ";:It;:i...:~!! nfi t;t.d!~~!!. jJltiVlfi

J
U ::.:&!_ .~i11!h!~!- -\1 lif.1-_ '-it!ei"wi!Q~! CiJjE1'S

,-l1j7; ••.• "<:1)i",, - ••••Ao!'..; ••• """"'1''''''' • ante do l,.·••••amemo crocurendo-se .....I!>•• ri.""'" ',,~A eA ;g:.lh3Sbih ..·\J.t;~ p\.iU-i.::i.au \fi~ .G! ~ t~ln .~ !ViCU !i..='H",UJ t.4f lh4 j Q ~Uv""~ e.·H."""H -s,h:,:.i 11lc.l1....J -.;.JU =-:.

f$ii'ilíuol •.••rlp. de tocomocão com ..••...,melhor P. maís f6,,,,,:j t::.i'oe~i'", an ... transuoríes t't'llp-~í\'·z,-= p1~~~~i ~t..~ "l..I' lU"", fi •••.'&fGU """U,,~ v fJ ~''\.or .•.~lJ .•. :.# ca -_ .•.U'Ll ( ~:.a~t!P .•••\.i :,.,a-.••.:); 'lfa.i.;)r ,l."'-=,,-, 'U•.•.l=i._V!,.:-':' -.:

ao conforto e seuuranca das oessoas.;,;: ~ ~
Art. 32 - Os oarcelamentos oara ftns industriais e outros fins

;: <I:

i"~n~"'eq ce no!!!ir ~ ,.l. ••• "aq tIl' a atmosfera deverá onede ...·"...À i'\OP'iA
(: düadas "',;;;in'"~-t"~............ - t ~:;".a.••••.•• l!J}t,u .•..•..••••.u 'LII ti •....." .•.••.•.1_ 'Li \",Ci C •• .1 c ....- _uCU :a f...••..•..:-..t3

órgãos cotnponentes de controle de polelção.
A-.... 3~ ...•..•. I t .I ••. • 'l:' • • •

'"7 • - _ ! ·r'e.!","!"<("; f'Jeo l""""·!:'uu- e. ctretrtzes U-·;l;"!'"'!S q'I,o,"'I'H'·i.a fI::1 LI !=!i .•.GU'iZ { .. ..~a~u 'IoJ u .•..•i.& •.•••'\.003' 1L::·•.• ~c::- 1 "'-CC!;:..•."lU

houver, o projeto, contendo desenho e memorlat descritivo, já será apresentado a
Prefeitura, dentro do prazo máximo ele 02 (dois) anos, acompanhado de UlU!o de
propriedade certidão de ônus reais e certidão negativa de tributos municipals 1 todos
relativos ao imóvel.

§ 1° - Os desenhos conterão pelo menos:
I - Planta de locação do parcetamentc em escola 1:25000;
11 - A subdivisão das quadras em íotes. com as respectivas

dimensões e numeração;
lU - O sistema de vías, com fi respectiva hierarquia;
IV - As dimensões lineares e angulares do projeto com raios,

cordas, arcos, pontes de tangêncla ângulos centrais das vias;
V = O perfis long!h..ldinais e trfii1~.wer5~is de toda5 as vias de

circulação ê nracas, nas seOUlrltes escalas:. ,-' ..•.
a) hor!zontai de 1:1000 e
b) vertical de 1:100;
Vi - A indicação dos marcos de alinhamento e nlvelamento

localizados nos ângulos de curvas e vias projetadas:
VU - mdlcacões de asfaltamento exíoldos. devidamente cotados:. v ~ .•
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vm - Indicação das servidões e restrlçôes especiais que
eventuajmente ar~\J.5m ""';; í<,,;tt'>q ,"'u e,.il·fj,.a·•.ces:~ .\:r.íiu u Iv , y' w .lo.or •• \.1_ iv •._ ...•.'V u •••••yV _,

IX - 0'1 (uma) via da cópia do mapa planlaitimétrlco da área
,"\,hío~,-, tir, pedldc n~ escala .;-1 u"'nO I"-;m 1': 'r\1o~ ;1", til"f"l" !!;j"'" ~ etro íl"ldií' :::'!j.4,-, !'!'"•••••·JU;~t":..Z -.."r...,.. ~u ti... 'I...: ~--,~ iG r _! v· ~v ~ '\.r.U! ozGü.:ü~ .~C;~!:J v 11 li! _ ~J! 'n tve s •.•t..Il.'UV \.:.1&,:':;1.

exatlcãc O~ !imites da área búsque~ e vias oflciais_
~ 2t1

- (') memoríat ti,:;~••.riHvfl -"l':;VPí'~ conter obncatortamente ;<>AI,•••~ W' ., ~ ,,~, U~~~".,!f~ u~.~,~ ~ rn ~. =, ~=,~.l~,,,=,,~. pc!'.]
menos:

i- descrição susclnta do loteamento com as suas características
e a fixação da zona ou zonas de uso predominante;

11 A", ccnctcões urt ....i~L.•·tl,.,A"" Àn loteamerno e- ""r- jl""'l*"'r-f. •...•'" .•••i"'.n - ~~~ LVH \,Uc_ Ua hT:!;d!.rtl" u~ V.t:a i .•.•.·.$ _ f.loÕ i1ii:~!fJy","",~~ yt.,,;c:

incídem sobre os lotes e suas construções, alérn daqueias constantes das direirizes

lU - A indicação das áreas públicas que passarão ao dom ínio do
f\;jl'nít'Jr.I:n i"1"" "" •• -. d'-' reçístro -i~ íoteamemo:'U~U:·=~_I.:i' - .!:..i' CJt'\.l \& • t .•U U~ I\., \.# ~ i J

IV - A enumeração dos ecuoamenros urbanos comunitários e dos, I

serviços púbíícos ou de utílidades pública, já existentes no loteamento e adjacênclas
até uma faixa de 500m (Quinhentos metros) ao ronco do nertmetro ao terreno., v ,

CAPiTULO IV

DO PROJETO DE OESMEMBRAMENTO

Art. 34 - Para a aprovação do projeto de cesmembramsnto, o
jnteressado apresentará requerimento à Prefeitura acompanhado do !nulo de
nronrledade ~ d;, •...!"'l't~ do ím~\f"""! ~ ;:;'~IUdesmembrado contendo:j"'!.Ji.1:. ~......:13L;·-",".,; w: p:fl.h~ ;.j '!Hl""'~C!:;;,i~""" Y'f.;c t!I'\.#!l!u,,_UlJ ":.;::iJ _I;.J:I; ..

i .= A lnclcação das vias. exlstentes e dos loteamemos snuacos na
I''''h .•••..-, - •••~i"flm {q"li'\"'''n~.'''" metros) "'r; 1""'flÕ FJ"" •••. "'··f""'~il'n do terre •.•r'l'!~lAfl QO~ ~_:!U\.:.1 ," ÚUi~j~!=lV~ ==;t:i oU":", a~ n..nlç;:'L t.!v }.Jr::fl!!;~.l.L. !. • ..., ~J~L-;

n - A indicação do tipo de uso predominante no tccal;
m - A indicação da divisão de lotes pretenoida na área.
Arl 3~ - Aolicam-se "'o desmem bramento ni! ,jilf'; couber todas~ ---= _'i;!" ..• ..r._~el_ .. '-'i..;r ~ .....,;:\J __ !{~l.. tl .. ~ ..__ ..,! :.__ ,=..f_ \.:dJ \r. '4 __ '\,.:::

H~ discoslcões urb enístícas extoldas cara r, Ictesmento ;,m· !!;~l"i!!;!'í~! t; HO!ji 11do Arnco--"--"~r """''S' '-".;;I -\ 1.\"_ .'!.I.W'W' =#.:. ~ ..'l:..iGi~ jJ .. ~ U U~'i.=C!;o •.~ •. _ ,,",,:r.! ~-,"-·t"'\.:'•..,;t~l V ~lI.1..=!.:r. ~ ~~! ~.;;;:r.

11 e os Artigos 12, 13, 14, 39, 42 e 57 desta Lei.

CAPiTULO V

DA APROVA ÀO DE PROJETOS DE ?ARCEU\ME~TO

Art. 36 - Qualquer projeto de parcelamento do solo deverá ser
aprovado pela Prefeitura, a quem compete também a fixação das diretrizes a que
aludem os Artigos 18 e19 desta Lei.

Art. 37 A Prefeitura não aprovará loteamemo ou
desmembramento, sem prévlo exame e anuêncta do Estado, quando:
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"P"V;-1 '-'1"111 A 1"\rnYLi. TIT"ViI;,1 f' .-\.:. ~"y" '-- -.:_.'.i>it.~.••..s..='\....•...;..~~"'-i,..•.} \./..e.' ..,..'a...s.. '\..-..r:f.

~ .. Localizados de áreas de ~ntere9se esnecleL tais corno as de~ •.
orote .•.~O fj11" mananclats '''I-u'l a"" r) •••t"'l"",rÍl,l·~, ,""lt li!';;; i hístértco oaísaotstíeo Pf~ V",,'}'_ ~~ a~jal~ ..•••u••••.•..•••.v U t tlii.iUV,lhU \.rUH\..h_f:~ ~h"'1 ~~LUl t.J_·~ ::J"'-""~'''''' .•..•.

arqueolôpíco, assim definidas por leolslaçêo estadual ou federa!;. y v

ti - Localizados em áreas Umnrores do munlcíDlo ou que pertenci!!
l • ~ ~

::! ••••ais dó I.m I\Jn'll"Ií,,~t'I'IO óm ~gl-mc.t'''''''o'':'''Q urbana •..·i;d BiG -~ -~ uu; _lr!U:n~'!o.;!~.i_ ~_ .. U' H.n. v! f.i\j ç...... a !ai O:.:J:
t

lU - Abrangerem área superior a 1.000.000 m2 (um miihão de
metros quadrados).

An. 38 - A aprovação de projetos do parcetamento está
condicionada à viabilidade de ebasteclmento imediato de água às áreas parceladas e a
implantação dos sistemas de fornecimento de energia elétrica, bom como ao
esgotamento das águas pluv!ais.

An:. 39 - O projeto de oarcelamento. uma vez apresentado com
l ! ~

todos os seus elementos, será aprovado ou rejeitado peia Prefeliuia, no prazo máximo
de 60 (sessenta} dias.'. :-

Paré:grafo Ú~i~ó- Esgotado o prazo de que trata este Artlgo,
sem d€:nberaç~o ela Prefe~tura j consªderar~$e~é aprúV9t1do ü projeto somente naquilo
que não confUíar é'em as dispuslções deste Lei e da Legis;~ção Estacuaí ou Federei
perHnente.

ê- A.i! F"\Ó •••arceí .•.t"" •••mto não •......rl<l,y~" i"o ••.""'-I-",'· f'iü",·r.""'ili"""",t:.",.n.f!:.,. ~ ~ - u~.:! t.Jfi. \.a\:;; fliHC!.l. lu!! '-I pUUV! it..!U ! ~\zt";U'\ ..d \.h..•.!i'lji'!!!!H2~!1'•.J

JU'u·,,,,j~ ;at1j17"'tli:'! '"'''''t'!! lrl<:>n",lfl,""'r """'''n~ ~6tQ"<:>6 11U b :"t'f.'r,ê da cidade '6 exlsten fP.~ G;- a U~l ..f.:-G.;.:~ IJa:~ lU"" t ~h ..•G_ v1•.•h,l\o:v ....,~~ l't.ol'~ v_ ~i}i:'!"",,,-.J ti \.ai '-'I-\.:i~ J'L.Ii ••..•..n. •...•..•.._= ."'.4.

-ª.ft A'" _ U.•••·~ p(ll'\'""-"'"'{; 11·Hr.::;~ ,-i.::; tl'qr, "'u"'iTI'-jiim "'i!! vlas e "'rtl;;"tl;.:;; t;,;;I'&Z."~.L •..•.•.•."...{..iGyV'-" ~y"v .•.• '\UÕo;.- ,,-"'!I..."'" \.. "<t:.a";f"l C.o:; !/, :.. '••.•.!s ~wy::.,.;"'--, %.z"-"

~r.::;~'" tie,"'fit";'"'ri""'" ri "'rll'fl,•..lb(z nnbücos ,::.outros enuloamemos urbanos t ••.•nslantes 1'1-"';=:.J:V~";;':' -\.i ••••.·~ .••H~aufl." ~~,li~iV .•..•.iJ"'-"I'U ~'iJ"IJ' v V lua v~u.f .•.tlidC!U ""- y!üwJHJ"",,:. :;.rU. "_tGiH\.;r';' \.oiV

i"'if ••••l,'!!;!" p _4f'l ""i emorlat d-•...•C"j'H\j.... "''''0 noderão .•"'•. <::!"~ •..:!P<l·lt1"'pt:....... ~ltp·, •••A~ l"l-"l{,f_fUJ....:- .•.~..J ~J' VoU !!~-t;_ .U::.ai t;=!i l ..U;..U, l~~ f'}V~' •..•.~~! ~~! -..•.u"""" ..,.;~.•..•.!~;'G"7t:l.J. -....:,..l_:=U...., ~J;::;h_!

loteador, desde a aprovação de Ieteamsnto salvo as hipóteses de caducidade ou
desistência de loteadõr.

Ali. 43 - A Prefeitura poderá autorizar a execução por etapas do
projeto de parcelamento, caso em que definirá as áreas correspondentes a cada etapa
e a~ suas condições de liberação de cada área, de conformidade com o Art. 4-7_

An. 44 - Examinado o projeto de parcelamento e considerado
nerreüamente .....'i'1 ••.I'l!Au'" "'8";1.,,,, eisborados "" f' .•..lrmal·i~a~uA~0<:: "'6,'1UI'nte~~LIOS'~ __ lI'~H H}\.,ooU ,...,. ~\J!=,,",.H •.HU l ~::J~Ji!!Su >YOIG:u U"I..!' ~ i\J:J'.': ~_ ·u. v ,..,...~G~ ~ u •

f - Termo de Acordo a,
n 1"\"'1' r"'1·u- .-j", h r'ir""""" cão do nrn! ..•·'i·U - UG •.•.ç \...·n..••.al..i' v VQ.tI U f.l-f ;.,;o.}'C:.t. U.

Art 45 - Pela assinatura do termo de acordo, o toteador Qorlga·
se-é:

I - E]{ecutar _no prazo nele estipulado. ~em auatauar ônus i"lr;·arã a~ ~ ~": .
Pre'feltura, as seguintes obras:

a) Abertura e terraplanapem das vias de circulação e praças,
com 0$ respectivos marcos de alinhamento e nívetamento;

b) Meio-fios guias de pedra ou concreto em todas as vias e
praças:
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c) Pavimentação de todas as vias;
d) Calçadas em todas as praças;
e) valeíamento e canalização de águas pluviais e domésticas;
f) Drenagem, aterros, pomos, pontllhões e bueíros necessários;
Qr'J~ Arborízacão dr,- r·..•.•.•••eíamento na róp""~"'ji..••.. ""í~I'm'" :48 lJ"'1....- .. iUU .. :l..~Tif'! ...J f.ft:J!~1.r4alh:.ot''!L 1 •• fJ ."":.:t tJ!lyfiU H!d!.!HtJ u~

ruma: árvore:, ..Ia) fll • ,

h.-'}·Imnlan .t"''''!.r. dos slsíernas tio ab ....dp. r- lmento "ÍE. ácua nn" I"','" ,-."'i'~'" -a ~.;:H~ ,.1!1,., ",,-,, G .C:!;;:!.~,,!, <:;",u u·~ fi~ a, "'-

abertura e poços no caso de Impossibilidade imediata desse
fornecimento;

I,"' Todas acuetas decorrentes da cbrlaatoriedade de atendimento. ~
de dispositivos da presente Lei.

li .:..Delimitar e identificar, por intermédio de marcos cada parcela
individua!izado;
lU - Facilitar a fiscalização permanente da Prefeitura durante a
execução das obras e serviços.
An. 46 - O íoteacor estará obrigado a levar, sem ônus para tl

r,i!pI"II'l'ít'\ío ••.••••ua o. enercla eíétrlca até '" área o:;; óo.!' •••arceíacaH::~i: ~:p'.u! a~ \.r ~ v. ~lG vh""b J wil. G ~ i,;r ~ -.3'V i f.iii:l; \.: •• -

Parágrafo Único - As autoridades municipais poderão dispensar
de encargos decorrentes deste artigo, se a empresa concessionária de servicos
assumir a obrigação de, em prazo razoávet execui8í a obra.

Art. 47 - No caso de Q parcetamento ser executado por etapas, o
termo de acordo a que se refere o artigo anterior deverá ainda:

I - Definir cada etapa do projeto total, de modo a assegurar a
cada comprador o pleno uso e gozo dos equipamentos prevIstos para o parcelamerso;

n - Definir o prazo total de execução de todo o projeto bem como
as áreas e os prazos correspondentes a cada etapa;

m - Estabetecer condições especiais se for o caso para fi

liberação das áreas correspondentes a cada etapa e,
IV - Indicar as áreas dadas em oarantla. na eroncrcác da.",.., 6 • i :1-

Ai!. 49 - O decreto de aprovação do projeto d'J parcelamento
.. .. T ..

,-.I,;:,,,.:>••'" ç•••••.:>•• ,:>"rü'õ"'''''''' ••ofó ••êncla ....,&. !'\r;'H"p!';;i!'~ "'~m l"<!"'!!""!'!VO "'ue. !hE; ri.:.!! ;">Ai!A~;,z.;;",.;n..•.;tl lüLvl ••••.Át..;r~:a~f:i i •.•.,~...!".:.zi!\... tl ;!Iv f..l 'V"",,_.,.';;V ~ud.iJi ~i:G !f 'Y: ••..- Hf\.:- u,,=u ;...tl\.:i~_.

AiF. AO _ tipo' e a j~<!!'~+!li'O Ar. decreto u4<'!> aptovação i" =1";l!inl'''''Íi'':·íu=li •.•, m;.ü" z-'\. v .. lü\ifLil:...é!U U~ .:.z~'i.a ~tV 'i"., ~ IV -VüVl '-' ~zuffv'l..riJ

entregará ""u& íoteador o {'t:!,r--il'!'i,s •••• I-!e. lote .•.f"'\oó"\tr, •..•t",-. oe e-egUI·•••1 '1'e;:, ..,F,JI';:'·I·"'it'>e-·
\#!!1.! v ~ .. !;.! G u VI t:l ,-=!o.=. 't ..U~1.J 4~- _vaiil~!i~U_ ~V!!! ...::J";'~ 11 V.:J v~ ..""...._ltlV.;;y'". ,

~_i avratura de escntura j"1E. i<j'not;:;csdas áreas ;7. <;pl"pili cestasi _ ,\;J_. G_ • i •..•..•.•.~ ••.•.121. _ .•._ .•..•.-* I tJu~\...,.

plTl carantla dó execucão r!~s obras e tiue devam ~'::'ldescritas ra ã<lNiht~'.•.•...•~~ ~ U;H •••.••._A_~ VL.U UU~ li 1 ,. -...! 'r !~ .•..•.••••..•._ ",",U2Z ~i <:..,:0 .•••-'10>' .• 1,; •••••.••..••1

11- Registro do íoteamento no cartórtc de Registro de imóveis e,
11I- Emissão do alvará para execução do armamento que será

averbado no Cartório de Registro de Imóveis, a partir do que se aperfeiçoa a inscrição
de íotsamento projetado.

',:::; ;,;;: ::~;';' -.;.{: ó'" •...•:i.:'.' .:.:+i-'1o-'" -T'o:;;; t .'.",.•.•:.'. '4;:-"'4<.1 '1:6''{ o:· :-<'i:7n.: :7.69' ':9- '3: fi.X" 'S-'-.. f '-:.'-:-':.:.;::'-D-· ';o;';~,,:+.h····..···r"',·.·cl--_te ue·JetelHllHL 'L.~- !-_'" -e- leta'!!:- .J- ts:«: ~-C!::rf"1.o . - ,UlI,H''''''- 9n~a.·Ll:lZl.a,.··. __:lt..--Kt, .. ~.'-.' . ~<.: . .::. :'::-;'.':-;': '. -.:;- . "0 " •• ': ••• • '," '.:' .::.'. :.. • • . • ,- ...:....... •.•.• ." • -' ~. • •• : '. :-. '. .• ....:. • .• • .. • . •
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PR(J (~ITR>t~Ij(JRIA rJ1JRÍD I(~A

"~r+ ~n 1 íma v"'''' ~'!>"'l!"''''',.j ...•~ .•.•,.. ""h,. ...•Q A,!> '''l';!> .::" tr"'·'" u~+"m I ,••.•..M.=L•• b''d - U L fi ~'E..:;L J ";..!'G••:::..auG__fl~ vlJ..J QI;,,/' U· ••..•.yu_ '-.~ :..~:gtl ~ J:.!fJ.n: uv

Artigo 45~ a Prefeüura f\!1unjc~pat~ a requerlmenlo do interessado e após as
comooneníes vtstortas IIheraré. H'" 6tõ"'':: dadas 0m· {Hirõ •••ii~:;.:v ~~~ .';~=l ~'l' _=-V J .••••, 3.J .t : a ~~ L.if.: ~G"-A ~U"$..t"" V 1 ~;'.'ff t:u~t.~.

~ -j!i _ A !ihe.r~,".flf"> das áreas r·,"';:,i~", "'·me,oaramla 1"'::'1", "j"••-lo1"6 ~Ol"~ 'f: i'""'!. !;U- ••••.;_Y.....,.V '\..i 0_' Li '\If.j-.J I.JU.-"lu;~ c,,,, ~Us IU~! !~L:i"""" I LU~{L:! .,;....,.::

narcla: o snma •.•t;:o. ocorrerá ouando todas :!;t~obras estiverem reauzadas e i:'<ljr·-'v~I'l~<;;,jJ=-'!! =_ = '!!.:.- ~Vi~%""ii...... '!u~~! •..••.~;:.;c "1~' ~~v "',.".. it.i~ 1J a '<J ""-~"-' •• ~;; ~~:~, !I'~ L Z~_' ~f' v V"'.U.....:!-_·.

§ 2~ - No caso de projetos de parcetamento e serem realizados
nor etaoas a überacão das áreas em carantta será feita orcoorclonaoemente a cadaJ;:::'- V :; i

área na forma estabeteclda no termo de acordo.

An. 51 - Caso as obras não tenham sido realizadas no prazo
convencíonado, o Município poderá:

1- Decretar a nulidade do ato de aprovação do projeto;
n - Executar as obras por sua conta, cobrando do loteacor, por

meios administrativos ou judiciais os custos das obras, acrescidos de 40üA:. (quarenta
por cento) a título de administração.

Paráorato .'in' '.1 ••"" . -.l", ~." '1 ,- ., ilri",,·<',:;q;4-· An"l!> '", ~~=~ a •••• Ur.ICO - !~a mipOS!;,,;~h.J ue [)i:ma,!I...t.1'~L", UUrfi,!l~ G

O'Jç:,.•••ucã n das f;"'-." .•." '" nscauzaeão m'lf'\i"'>'\gj' 00' servará ':"1 "Pi;;; .";i"'l'\O~ '" ,., j8u!'1i"I'~,,,~O'-w.,'"V'L_'Y...... . .•..• W'Ui-n;;;,~ 'C.l 'l'l,.l'W_ •• _a~_'>.;;: ii2U!h ••.••ilt.J"-"õ _i.. G V iU ...•.UJ~j.J \..ro LI ~ç••:/';;,;)-""i'-

Art. 52 - O loteador poderá iequeji~r modificações total ou

1- Continuem sendo obedecidas as normas da !egisia!;ão;
.~ seta obtída ~ ""·.ll·tol'!"'l',,, "'r"" ilflli",J'õ!>il' .4:::. N!~,'E>Hu" sobre "'~ f.?õ ••..•.'h ,,"u "'"";Ju Ul!~~ ~ ~!!~_v!!L~u Uv~ lH.~Ut:!! '\='~ '!o.:!'-" .'\.:!!~ '\.;!oU -;;.0'-:' ~ '!o.#' a·.:; GI '!u<fl-2:

vendidas OU compromissada fi venda, Quando for o caso.
, ParágrafO lhl'ico - O Município só poderá opof~se ao

"''''i"I",.d •.•.''''" ••••" ê" dlsto resultar i"'""r,l"\'ie.nl-",~ó C""" """='10"-.40- •.•~!',., A !"ÍPA",,,,,,,=,.,,h"''''i'iiA••.••a:f%J~i:jH!Çjii!.i} vC li ~\u J C"';Uiit.1 lªI~vifV .••..•.iâê~.H~ V?~Jpi U'~i'au i'};"'H fi V u .••..'31w-j!V't.JH •.:HHt;!=HV.

urbano, ou se lá tiver realizado melhoramento na área loteada ou adtacênctas.. ,
Ao" 5~ A i\>i"ni,..íniíi lml'\~ril'r';:" "!' f"'»a' de •...•=Hj, "êl"'~ meios~ _._= ~ =- V !iiliL.h..:dr.J LHiJt;_i!: Os iJll .t::H j~ii!U!L p~.v~ ~§ ~a.Jr·3

iegais, as edjficações ou construções em lutes que contravenham esta Lei, ou em
loteamentos escritos irregulares após esta Lei promovendo judicialmente o
cancelamento das ínscrícões lrreoularese a resecnsabiâdade civil e criminal e. se for {}

:>..; ~

caso, funcional dos infratores.
Art. 54 - Os propnetártos, comoromtssãnos comnradores e

~ ~ t i

compromlssértos cesslonártos. ou seus sucessores, a título singular ou universal, de
imóveis pertencentes aos loteamentos de que trata lei ficam obrigados à observância
das restrições urbanísticas constantes do memortat descritivo e do contrato padrão.

Art. 5S - Aprovado o proJ€lO de toteamento ou de
desmembramento, o loteadcr deverá submete-to ao registro imoblHário dentro de 180
(cento e oítenta) dias sob pena de caducidade da aprovação.

Art. 56 - Para o efeito do registro imobiliário o Município
fornecerá ao loteader:

~- Cõpls do aio de aprovação do íoteamento:
li - comprovante do termo;



r------------------------------------------.-- .

••~~~.
. .. . ...

PREFEITURA MU1\'lCIPAL DE SA:,TA LUZIA D'OESTE
PROCURADORIA .JURÍDICA

a) De verificação pela Prefeitura da execução das obras de que
trata o artigo 45 desta Lei, ou

h) Da aprovação de um cronoqrama, com duração máxima de 02
(dois) anos, acompanhado do instrumento de garantia para a execução das obras.

Art. 57 - Desde a data de registro do íoteamento passam a
integrar o dom ínio do ivhmicíplo as vias e praças, os espaços livres e as áreas
destinadas a edificação de edificio~ púbücos e outros equipamentos urbanos.
constantes do projeto e do memcrta: descritivo.

An. 58 - Verificado que o Iotearnento ou desmembramemo não
se acha registrado ou legu!fHiiento executado, deverá fi Prefeitura promover ao
ioteador vls and 0-· ~ qua. "'''' sdcurentes rit; iA'~S "'i rsnendem ,,'" ~J- p.(!"'!P'I ""fn~ a'~qhç.~GU : I "%1 a u :....c ". V v:;;): _~,u.. lh~,,-· Y'!:.I .\1i'\.7 v~·~t.ofU'_'!-\..!L L U~ J ....=~G'IH~l!a:u-.... 1.a .•••.

li rl!'~f acões ao loteador eret uando d enósuo ti",l";;; íunto ;;,,-,I:;e•••i~tro i"Íl!' i'n óvels "'~,; IV l"r" ~-J"'~ ..••••. _~ • "1,3" • ,..~!:..:: 1; .~;..... !;.oitt •••••u ::..rt.oi1_-...... _.".~~!!j-..:J I LU >-=.". !"\. ••••.;:;,,,'M."'; ••.•..•..••;!as ."ç ..•..•Clv lU .••••••

sela corrlolda a írreculandaoe.- •... ....
Art. 59 - Se o loteador não atender a notificação de que trata o

iírHüo anterior a prefeitura. a Prefeitura poderá reoutarízar o loteamernc. nara evitar
:Iu- ~ lri' - ~

lesão aos seus oadrões de desenvolvimento urbano ê na defesa dos dlreltos dos,
adoulrentes de lotes.,

§ 1õ - Ao l".fomo',iPt' a reouíerlzacão .-I", "'ue trata este artlco ;;;f""" f il - t ~ Us _ \' u !o,;r '1 -1 t • -= v ~ t -- I I '!o!' :r..c;

Prefeitura deverá obter judicialmente o levantamento das prestações depositadas, com
os respectivos juros, a título de researclmento das importâncias despendidas para
regularizar o lotsemento ou desmembramento.

§ 2° ~ Se as importâncias despedidas pela Prefeitura, para
regularizar o íoteamento ou desmembramento, não forem integralmente ressarcíadas
nos termos do disposto no parágrafo anterior, a diferença será eXIgIas 00 loteador, ou
de grupo econômico ou financeiro beneãcláno, qualquer forma, do parcetamento
lrregurar.

§ 3° - No caso de o íoteador não cumprir o estabelecido no
parágrafo anterior fi Prefeitura prcvtoencíerá o recebimento das prestações dos
adquirentes de iates: até a vaior devido.

S 4,fi - Visando assentirar a rêüularizatão do lotearnenío ou
y ~ ~ 3

cesmembramentc, bem tomo ressarcíamento Integral das ímportênclas dlspenoldas
l",,'''fJ:'4 lsto "'U A desnender ..... O,.~~f'llturJ:'4 .Jf'l\J"""!' pr"' •.•.•·~'u.... j"d!d""lmAnt'" o"tjQ:::...; ....,.lY, U, D ~F""'" "l.G r 1 ~~,.... ::-:: \1= .'G~:fJ vni!ÚYC1 J!-..J w"JJG ,HC:w'::_v ~~

crocedímentos cautetares necessános aos fins eotlmadcs.,

DlSPOSlcões FINAIS

Art. 60 - Todas as alterações de solo rural para fins urbanos
dependerão, além da aprovação Prefeitura, de prévia audiência do Instituto Nacional de
Colonização e RefOima Agrária - INCRA.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZH. D~OESTE
PRO CURADORIA .JURÍDICA

Art. 61 - As Infrações à presente Lei, deverão dar ensejo a
;"J:'!g~~;,,~;,,; ''''li anulacâo ri" aívará "" embarco ~ri11"I'''11''''~í'~'11V'Oda cora ~ ,..,aahcacâo das:O""i:.i .••••~ .•••• ...,..:t&..:l"U v li i_iyfJu .....,ç Ua .•fi :...::;'3 Ci a ~u J:.á"<42.i i:: .:!z,.._1 lJ a L: ~ .s.:ª,z i~_=t:....aU U ~

d!~poslções penais previstas na ieglsiação federal específica.
Arl g"} - Esta I ~l' .•.·i'!f ••~r$, ~"i"> vlcor lia !'i~+!i de ~p~ rd'hlj,.,"'t:ór,

iE ••. ,..~.&. "--~ Wi =-v C,nitõhi!J __!•.~ ~.~v .. '-'U~U .....,. "'-'-...!~ foll'Ut..h~aya\.i!

, " I ~ , , .revoçacas as orsposiçces em corurano.

Palácio cetenno Cardoso~Edlflclo Sede fio Poder Executivo
de Santa Luzia D'Oeste;l em 22 de Maio de 20{){). (


